
DECRETO Nº 7.329

DE 06 DE JANEIRO DE 2016
OUTORGA PERMISSÃO DE USO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EUSTÁZIO ALVES PEREIRA FILHO, Prefeito Municipal de Santos em exercício, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, em conformidade com o disposto no artigo 93, § 3º, da Lei Orgânica do Município, e considerando o teor do Procedimento Administrativo nº 34014/2014-41,
DECRETA:

Art. 1º Fica outorgada, a título precário e gratuito, por prazo indeterminado, permissão de uso à Santa Casa de Misericórdia de Santos, dos seguintes equipamentos públicos:
I – 01 (um) Equipamento de Angiografia – Hemodinâmica, marca/fabricante Innova IGS 540 – GE, patrimônio nº 154.588;
II – 01 (um) Equipamento Ecocardiógrafo Digital – Ecodoppler, marca/fabricante Vivid S6 – GE, patrimônio nº 154.589;
III – 01 (um) Equipamento Arco Cirúrgico com Vascular, marca/fabricante Ziehm Imaging GMBH, patrimônios nos 152.336, 152.333, 152.334 e 152.335.
Art. 2º Os equipamentos permitidos destinam-se exclusivamente ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, com agendamento e regulação de acesso realizado pela Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 3º Incumbe à permissionária zelar pela conservação dos equipamentos ora permitidos, respondendo pelos danos que causar, direta ou indiretamente, bem como a terceiros. 
Art. 4º A permissão de que trata o presente não gera qualquer direito ou privilégio à permissionária, podendo ser revogada a qualquer tempo, a critério exclusivo do permitente, sem que àquela assista direito à indenização ou compensação.
Art. 5º  A utilização dos equipamentos públicos objeto da presente permissão dar-se-á na forma das disposições legais vigentes, bem como do termo de permissão de uso a ser firmado.
Art. 6º Cessada a permissão, obriga-se a permissionária a restituir os equipamentos nas mesmas condições em que os recebeu, salvo os desgastes naturais decorrentes do uso regular e da ação do tempo.
Art. 7º Fica vedado à permissionária, sob qualquer pretexto ou fundamento, ceder ou transferir os equipamentos a terceiros, sem a expressa autorização do permitente.
Art. 8º Será de responsabilidade da permissionária as despesas com a manutenção dos equipamentos ora permitidos.
Art. 9º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 06 de janeiro de 2016.
EUSTÁZIO ALVES PEREIRA FILHO
Prefeito Municipal em exercício
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 06 de janeiro de 2016.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
PA 34014/2014-41
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